
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2713595 - MA (2024/0294520-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CÉLIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO FONSECA DA SILVA - MA017658
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CULTIVO DE DROGAS (1.500 MUDAS DE PLANTAS DE MACONHA) E 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
CARÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES QUE NÃO INFIRMARAM O FUNDAMENTO DO DECISUM 
ATACADO. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL INSERTO NO ART. 
932, III, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. MANIFESTA 
ILEGALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
RECONHECIMENTO, PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, COM 
SUPORTE EM AÇÃO PENAL EM CURSO, SEM O DEVIDO TRÂNSITO EM 
JULGADO. FUNDAMENTO INSUFICIENTE A JUSTIFICAR A EXCLUSÃO 
DA MINORANTE. POSICIONAMENTO DA SEXTA TURMA (HC N. 
559.880/RS, DJE 2/3/2021). AFASTAMENTO DA DESCONSIDERAÇÃO 
QUE SE IMPÕE. QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE, ISOLADAMENTE 
CONSIDERADAS, TEREM O CONDÃO DE AFASTAR A MINORANTE. 
RECONHECIMENTO QUE SE IMPÕE. PENAS PRIVATIVA DE 
LIBERDADE E PECUNIÁRIA REDIMENSIONADAS. CÁRCERE 
ABRANDADO AO SEMIABERTO.
Agravo regimental não conhecido. Concedido habeas corpus de ofício, para 
aplicar a causa de diminuição de pena prevista na Lei n. 11.343/2006, 
redimensionando as penas privativa de liberdade e pecuniária do agravante 
e abrandar o cárcere inicial ao regime semiaberto.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, mas conceder a ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP).
 
 

Brasília, 08 de outubro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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DA MINORANTE. POSICIONAMENTO DA SEXTA TURMA (HC N. 
559.880/RS, DJE 2/3/2021). AFASTAMENTO DA DESCONSIDERAÇÃO 
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RECONHECIMENTO QUE SE IMPÕE. PENAS PRIVATIVA DE 
LIBERDADE E PECUNIÁRIA REDIMENSIONADAS. CÁRCERE 
ABRANDADO AO SEMIABERTO.
Agravo regimental não conhecido. Concedido habeas corpus de ofício, para 
aplicar a causa de diminuição de pena prevista na Lei n. 11.343/2006, 
redimensionando as penas privativa de liberdade e pecuniária do agravante 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Célio dos Santos contra a 

decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial 

por ele manejado (fls. 1.084/1.085).
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Ao final da peça recursal, requer-se o conhecimento e provimento ao 

presente Agravo no Recurso Especial para, no mérito, afastar os óbices referente às 

súmulas 07/STJ e 83/STJ, e demais regras da decisão do Eminente Ministra Presidente 

que não conheceu do agravo em recurso especial, a fim de que seja conhecido e dado 

provimento ao recurso especial, acolhendo os pedidos ali elencados. [...] Requer, 

ainda, o acolhimento dos demais pedidos do Agravante e, por conseguinte, seja levado 

o Recurso Especial à apreciação do Colegiado. (fl. 1.123).

O Ministério Público Federal colacionou a impugnação de fl. 1.141, opinando 

pelo não conhecimento da insurgência:

AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.

Pelo não conhecimento do agravo regimental, conforme os arts. 932, III, e 
1.021, § 1º, do CPC.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Extrai-se da decisão agravada que: mediante análise dos autos, verifica-

se que a decisão agravada inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 

7/STJ, Súmula 83/STJ (art. 59 do CP) e Súmula 83/STJ (art. 33, §4º, da Lei n. 

11.343/2006). [...] Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 

especificamente os referidos fundamentos (fl. 1.084 – grifo nosso).

Em obediência ao princípio da dialeticidade, cabe ao agravante o ônus de 

demonstrar o desacerto da decisão agravada, mediante impugnação clara e específica 

dos fundamentos do decisum combatido.

O presente recurso regimental não merece prosperar, haja vista o agravante 

não ter atacado, nas razões de fls. 942/985, de forma específica, os referidos 

fundamentos da decisão combatida, incidindo, no caso, a Súmula 182/STJ.

A corroborar:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO, RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
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IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. DOSIMETRIA DA 
PENA. MAUS ANTECEDENTES. PROCESSOS PENAIS EM ANDAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ. PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ART. 68 DO CP. CONCURSO 
DE MAJORANTES. CARÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS FRAÇÕES DE AUMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula 182/STJ.

2. Na hipótese, os agravantes deixaram de refutar especificamente dois dos 
fundamentos de inadmissão do recurso especial (in casu, Súmulas 7/STJ e 
283/STF), incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182/STJ.

[...]
9. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, de ofício, 

para determinar que o Tribunal de origem proceda à nova dosimetria das penas 
impostas aos agravantes, afastando o aumento das básicas referentes à 
personalidade e à conduta social dos réus, e aos antecedentes de ERIK PIRES DE 
ABREU SOUZA E SILVA, bem como para afastar o aumento cumulativo, na 
terceira fase da dosimetria das penas de roubo.

(AgRg no AREsp n. 1.609.745/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 28/2/2020 – grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 

IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA 
DOS ARTS. 1.021, § 1º, DO CPC E 253 DO RISTJ. SÚMULA 182/STJ. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. QUANTIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS NÃO EXPRESSIVA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL 
E REDUÇÃO MÁXIMA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
combatida atrai a incidência do disposto nos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182/STJ, por analogia.

2. Não obstante a natureza danosa dos estupefacientes, entende esta Corte 
Superior que a quantidade não relevante e a ausência de circunstâncias adicionais 
(inserção em grupo criminoso de maior risco social, atuação armada, envolvendo 
menores ou com instrumentos de refino da droga, etc.) desautorizam a 
exasperação da pena-base, a vedação da minorante do tráfico no seu patamar 
máximo de 2/3, o agravamento do regime prisional ou a negativa à substituição das 
penas.

3. Agravo regimental não conhecido e habeas corpus concedido, de ofício, 
para restabelecer a sentença condenatória.

(AgRg no AREsp n. 1.582.235/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
27/2/2020 – grifo nosso).

Diviso a presença de manifesta ilegalidade, passível de correção por meio 

da concessão de habeas corpus de ofício.

Tratando do tema relativo à causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006, assim dispôs a instância ordinária (fls. 671/672 – grifo nosso):

[...], no tocante ao reconhecimento da minorante prevista, no art. 33, § 4º da 
Lei n° 11.343/2006, não ficou comprovado que o acusado praticou o delito de 
maneira isolada, como um pequeno deslize. Destaque-se que a jurisprudência 
pátria tem entendido que referido benefício se destina ao pequeno traficante, que 
inicia sua atividade ilícita para garantir seu próprio consumo, e não para os que 
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fazem do crime um meio habitual de vida.
Na hipótese, diante da quantidade da substância entorpecente 

apreendida obstam a incidência da minorante do tráfico privilegiado. [...]
Ademais, como bem frisou o magistrado de base, "conforme consulta 

realizada no Sistema Jurisconsult - TJMA, o réu responde nesta Comarca pela 
prática do crime previsto no art. 33, § 1°, inciso II da Lei n. 11.343/2006 
(processo n. 340-74.2014.8.10.0138).

[...]

A Suprema Corte, em recentes julgados, consignou que, na ausência das 
demais situações impeditivas da causa de diminuição da pena, tão somente a 
existência de ações penais sem trânsito em julgado não pode justificar a negativa 
de minorante, na esteira do entendimento, firmado sob a sistemática da 
repercussão geral.

Da Sexta Turma desta Corte colhe-se a seguinte decisão:

HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-
BASE. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO A CRITÉRIOS PURAMENTE 
MATEMÁTICOS. AUMENTO PROPORCIONAL, CONSIDERADAS AS PENAS 
MÍNIMAS E MÁXIMAS COMINADAS PELO LEGISLADOR AO DELITO E A 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI 
N. 11.343/2006. MINORANTE AFASTADA UNICAMENTE PORQUE O RÉU 
RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS PELO CRIME DE TRÁFICO. 
FUNDAMENTO INIDÔNEO SEGUNDO A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AFASTAMENTO DA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS QUE SE IMPÕE, COM RESSALVA DO MEU POSICIONAMENTO 
PESSOAL. FIXAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO, NO CASO, O 
SEMIABERTO, DIANTE DA VALORAÇÃO DESFAVORÁVEL DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
DESCABIMENTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.

1. Paciente condenado à pena de 9 (nove) anos e 9 (nove) meses de 
reclusão e 980 (novecentos e oitenta) dias-multa, em regime prisional fechado, por 
transportar, junto com corréus, 130kg (cento e trinta quilos) de maconha 
escondidos em uma caminhonete.

2. O Código Penal não estabeleceu critérios aritméticos para a valoração dos 
vetores consagrados no caput do art. 59, com redação dada pela Lei n. 
7.209/1984. Portanto, de modo a individualizar a pena, desde que haja 
fundamentação bastante para tanto, não há impedimento legal que obste a fixação 
da pena-base inclusive no máximo abstratamente cominado, independente do 
número de circunstâncias judiciais negativamente sopesadas. Precedentes.

3. No caso, as instâncias ordinárias elevaram a pena-base em 1 (um) ano e 4 
(quatro) meses em razão da exacerbada quantidade de droga apreendida, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o que afasta a alegação de 
desproporcionalidade na primeira etapa do cálculo da reprimenda, sobretudo 
considerando que o intervalo da pena abstrata cominada ao delito de tráfico de 
drogas é de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos.

4. O único fundamento utilizado pela Corte a quo para afastar a 
incidência da minorante do tráfico privilegiado foi a existência de ações 
penais em curso em desfavor do Paciente. Com efeito, o acórdão impugnado 
foi expresso ao dizer que as circunstâncias do crime e a grande quantidade 
de droga apreendida não são fundamentos aptos para impedir a diminuição 
da pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

5. A Suprema Corte, em recentes precedentes, consignou que na 
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ausência das demais situações impeditivas da causa de diminuição da pena, 
tão-somente a existência de ações penais sem trânsito em julgado não pode 
justificar a negativa de minorante, na esteira do entendimento, firmado sob a 
sistemática da repercussão geral, de que, "ante o princípio constitucional da 
não culpabilidade, inquéritos e processos criminais em curso são neutros na 
definição dos antecedentes criminais." (RE 591.054, Tema 129, Relator Marco 
Aurélio, Pleno, DJe 26/02/2015).

6. Desse modo, com a ressalva do meu entendimento pessoal, impõe-se a 
reforma da dosimetria da pena, com a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006 em seu patamar máximo, sob pena de bis in idem, já que 
a quantidade de droga foi utilizada para fixar a reprimenda inicial acima do mínimo 
(ARE 666.334/RG, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe 06/05/2014).

7. Considerando a formulação da nova dosimetria, que estabeleceu pena 
inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, e a valoração desfavorável de circunstância 
judicial com fundamento na grande quantidade de droga apreendida, o regime 
inicial de cumprimento de pena adequado é o semiaberto. Precedentes.

8. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, circunstância concreta 
relacionada à quantidade, natureza e diversidade das drogas apreendidas, é 
motivação suficiente para impedir a substituição da pena privativa pelas restritivas 
de direitos" (AgRg no AREsp 1.060.222/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 20/09/2017.) 9. Ordem de habeas corpus 
parcialmente concedida para fixar a pena do Paciente em 3 (três) anos e 2 (dois) 
meses de reclusão, a ser cumprida no regime semiaberto, e pagamento de 316 
(trezentos e dezesseis) dias-multa, à razão do valor mínimo legalmente 
estabelecido pela sentença.

(HC n. 559.880/RS, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 2/3/2021 – grifo 
nosso).

Assim, decotada a razão acima referida e levando-se em consideração, 

desta feita, a quantidade e a natureza de droga apreendida, isoladamente considerada, 

tem-se que a vedação à minorante prevista na Lei n. 11.343/2006 está em dissonância 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS 
(19,735 KG DE CRACK). VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33, § 4º, E 42, AMBOS DA LEI 
N. 11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. QUANTIDADE OU 
QUALIDADE COMO FUNDAMENTO EXCLUSIVO PARA NEGAR A 
CONCESSÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS 
ATESTADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento esposado do Tribunal paranaense está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, haja vista 
a impossibilidade da quantidade e natureza da droga apreendida, 
isoladamente consideradas, ter o condão de vedar a concessão da minorante 
prevista na Lei de Drogas.

2. Isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do 
entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar 
conclusão acerca da presença das referidas condições obstativas e, assim, 
afastar o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado (AgRg no REsp 
n. 1.687.969/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018).

3. A simples menção à quantidade das drogas, dissociada de qualquer outro 
elemento, não é suficiente para se concluir acerca da dedicação do paciente às 
atividades criminosas ou participação em organização criminosa (HC n. 
403.022/DF, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
9/10/2017).
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4. De rigor, a aplicação do óbice contido na Súmula 7/STJ, porquanto tendo a 
Corte de origem concluído que o agravado preenchia os requisitos para se 
beneficiar da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
notadamente pela não participação em organização criminosa, é inviável entender 
de modo diverso, dada a necessidade de revisão de elementos fático-probatórios, 
vedada nesta via recursal.

5. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar a aplicação da pena base e das causas de aumento ou de diminuição da 
sanção, bem como as respectivas frações, porquanto é vedado na via eleita o 
reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ (AgRg no AREsp n. 90.725/SP, Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 23/8/2016).

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.716.202/PR, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

12/6/2018 – grifo nosso).

Assim, impõe-se uma nova dosimetria da pena do agravante, quanto ao 

crime prescrito na Lei n. 11.343/2006, nos seguintes termos:

Preserva-se a pena-base em 8 anos e 4 meses de reclusão, mais 
pagamento de 700 dias-multa, por conta da negativação dos vetores judiciais da 

personalidade e da quantidade de droga apreendida.

Na segunda fase da dosimetria, não há agravantes ou atenuantes.

Na terceira etapa, pelo quanto disposto na presente decisão, aplica-se a 

causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração máxima 

permitida, haja vista a quantidade de droga ter sido utilizada como fator de 

exasperação da pena-base. Com isso, a pena do agravante fica disposta em 2 anos, 9 
meses e 10 dias de reclusão, mais pagamento de 233 dias-multa.

Diante do cúmulo material a reprimenda total fica disposta em 3 anos, 9 
meses e 10 dias de reclusão, mais pagamento de 333 dias-multa, em regime 
inicial semiaberto.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Concedo habeas 

corpus de ofício, para aplicar a causa de diminuição de pena prevista na Lei n. 

11.343/2006, redimensionando as penas privativa de liberdade e pecuniária do 

agravante nos termos da presente decisão; bem como para abrandar o cárcere inicial 

ao regime semiaberto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0294520-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.713.595 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009568320138100138  9568320138100138

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CÉLIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO FONSECA DA SILVA  - MA017658
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÉLIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO FONSECA DA SILVA  - MA017658
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, mas 
concedeu a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP).
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